Texto para consulta, sem valor legal

LEI N.º 450/76

ALTERA OS ARTIGOS 1º, 3º E 6º DA LEI N.º 389 DE 31-10-74 (QUE REAJUSTA VENCIMENTOS, VANTAGENS, ETC.), NA PARTE CORRESPONDENTE AOS PROFESSORES ATIVOS E INATIVOS; ALTERA OS VALORES DOS VENCIMENTOS DA ESCALA PADRÃO DOS CARGOS DO QUADRO ÚNICO DO PESSOAL DO MUNICÍPIO, CORRESPONDENTES AS LETRAS "J" ATÉ "Z" CONSTANTES DO ARTIGO 2º DA LEI N.º 442 DE 28-05-76; ALTERA GRATIFICAÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Faço saber a todos os habitantes deste município, que a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte 

Lei
Art. 1º - O Quadro Demonstrativo relativo ao Quadro Único de Pessoal do Município, constante do artigo 1º e a classificação constante do artigo 3º da Lei nº 389 de 31-10-74 na parte correspondente aos Professores Municipais ativos, terá a seguinte alteração:

1º) - Professores sem curso de formação regular e estudantes do 1º Grau - Padrão "F".

2º) - Professores com curso de 1º Grau e estudantes do 2º Grau - Padrão "F" e mais 10% sobre o valor do aludido Padrão.

3º) - Professores com curso de formação regular 2º Grau - Padrão "I".

Art. 2º - A classificação constante do artigo 6º da Lei nº 389 de 31-10-74, relativa aos Proventos dos Professores aposentados com tempo integral, terá a seguinte alteração:

a) - Proventos correspondentes ao Padrão "F" para os que na atividade não possuam curso de formação regular;

b) - Proventos correspondentes ao Padrão "F" e mais 10% sobre o valor do aludido Padrão para os que na atividade, possuam curso equivalente ao 1º Grau;

c) - Proventos correspondentes ao Padrão "I", para os que na atividade possuam curso de formação regular.

Parágrafo 1º - Os vencimentos dos Professores ativos e os proventos dos Professores inativos sofrerão modificações de acordo com a alteração contida nos artigos 1º e 2º desta Lei.

Art. 3º - Os valores dos vencimentos da Escala Padrão dos cargos do Quadro Único do Pessoal do Município correspondentes as letras "J" até "Z" terão a seguinte alteração:

Padrão "J" de Cr$ 983,000 acréscimo de Cr$ 196,00 = Cr$ 1.179,00

Padrão "L" de Cr$ 1.005,00 acréscimo de Cr$ 201,00 = Cr$ 1.206,00

Padrão "M" de Cr$ 1.100,00 acréscimo de Cr$ 220,00 = Cr$ 1.320,00

Padrão "N" de Cr$ 1.143,00 acréscimo de Cr$ 227,00 = Cr$ 1.370,00

Padrão "O" de Cr$ 1.237,00 acréscimo de Cr$ 245,00 = Cr$ 1.482,00

Padrão "P" de Cr$ 1.307,00 acréscimo de Cr$ 259,00 = Cr$ 1.566,00

Padrão "Q" de Cr$ 1.500,00 acréscimo de Cr$ 300,00 = Cr$ 1.800,00

Padrão "R" de Cr$ 1.520,00 acréscimo de Cr$ 304,00 = Cr$ 1.824,00

Padrão "S" de Cr$ 1.536,00 acréscimo de Cr$ 309,00 = Cr$ 1.824,00

Padrão "T" de Cr$ 1.586,00 acréscimo de Cr$ 319,00 = Cr$ 1.905,00

Padrão "U" de Cr$ 1.656,00 acréscimo de Cr$ 333,00 = Cr$ 1.989,00 

Padrão "V" de Cr$ 1.749,00 acréscimo de Cr$ 348,00 = Cr$ 2.097,00

padrão "X" de Cr$ 1.820,00 acréscimo de Cr$ 364,00 = Cr$ 2.184,00

Padrão "Z" de Cr$ 1.890,00 acréscimo de Cr$ 378,00 = Cr$ 2.268,00.

Parágrafo 1º - Os vencimentos correspondentes aos Padrões "J" até "Z" percebidos pelo pessoal do Quadro Único do Município, sofrerão modificação de acordo com a alteração constante do artigo 3º desta Lei.

Art. 4º - A Gratificação concebida pela Lei n.º 327 de 17-10-72 reajustadas pelas Leis nº 348 de 21-05-73, 390 de 31-10-74, 442 de 28-05-76, ao Encarregado dos Serviços de Auxiliar Contábil e Orientador do Programa de Campanha Nacional da Merenda Escolar em Bom retiro, bem como de outros serviços prestados pelo mesmo a Municipalidade, terá um acréscimo de mais de Cr$ 1.017,00 mensais, por dedicação exclusiva as suas atividades funcionais.

Art. 5º - Fica o Poder Executivo autorizado a suplementar no corrente exercício se necessário, o elemento 3110 - Pessoal - 3111 - Pessoal Civil de todas as Unidades Orçamentárias, até o limite de 50% do total fixado em cada Unidade, pela Lei Orçamentária.

Parágrafo 1º - As suplementações de que trata o artigo 5º desta Lei, correrão a conta do Excesso de Arrecadação do Exercício, Saldo Financeiro do Exercício Anterior e reserva de Contingência.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bom Retiro em 10 de Agosto de 1976.

JAIR PHILIPPI

Prefeito Municipal

